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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 060/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 037/2022 

 

CONTRATO N.º ______/2022 

              

 

O MUNICÍPIO DE TOMBOS, inscrito no CNPJ sob o n.º  

18.114.223/0001-45, com sede na Praça Cel. Quintão, 5 – 

Centro/Tombos, MG - CEP: 36.844-000, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

TIAGO PEDROSA LAZZARONI DALPERIO, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade n.º MG – 11.488.948, expedido por 

PC/MG, inscrito no CPF sob n.º 053.900.596-70, residente e 

domiciliado à Rua Adventor dos Passos Borba, n.º 18, Bairro Niterói, 

CEP 36.844-000, Tombos/MG, e a empresa TR TURISMO LTDA., 

com sede à Rua Paraná, nº 53, Centro, Pedra Dourada-MG, CEP 

36.847-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 19.359.440/0001-68, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada por TYAGO 

MARTINS RODRIGUES, brasileiro, casado, portador(a) da Cédula de 

Identidade n.º MG 10.934.385 SSP/MG, e inscrito(a) no CPF sob o n.º 

055.751.576-95, residente e domiciliado à Rua Paraná, nº 53, Centro, 

Pedra Dourada/MG, CEP 36.847-000, resolvem celebrar o presente 

Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o 

Processo Licitatório n.º  060/2022, na modalidade Pregão Eletrônico n.º  

037/2022, do tipo menor preço, sob a regência da Lei Federal n.º  

8.666/93, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO  

 

O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa do ramo de Transporte Escolar, para atender 

a Lei Municipal n.º 1.600/2014, que visa subsidiar em 35% (trinta e cinco por cento) o transporte escolar 

intermunicipal de alunos, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Tombos – 

MG, para Participação Exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. 

   

CLÁUSULA SEGUNDA – BASE LEGAL   

 

Será regido pela Lei n.º 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei n.º 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto 

Municipal n.º 115 de 03 de novembro de 2005, Decreto Federal n.º 3.555 de 08 de agosto de 2000, que 

Aprova o Regulamento para a Modalidade de Licitação Denominada Pregão e demais condições 

estabelecidas neste instrumento.  

 

Parágrafo único: Faz parte integrante deste contrato as normas e condições contidas no Termo de Referência.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, 

o valor global de R$ 20.900,00 (vinte mil e novecentos reais).   

3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, seguro, 

bem como quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste 

Contrato, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas 

separadamente.  

  

3.2 DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO 
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3.2.1 A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 

mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 

incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;  

  

3.2.2. À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a revisão do 

contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 

incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela;   

3.2.3. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, notas 

fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento 

do pedido de revisão do contrato; 

 

3.2.4. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data 

de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento 

de preços ocorrido repercute no valor pactuado; 

 

3.2.5. A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do contrato, 

mediante apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA  

  

 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. podendo ser 

prorrogado por iguais período, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses, conforme preceitua o inciso II 

Art. 57 da 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por conta das 

Dotações Orçamentárias abaixo especificadas:  

  

Dotação 02.04.02 – 12.364.0576.2060 – 33903900  

Ficha 177 Fonte de Recursos 1.00.00 

   

 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES  

  

6.1 A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:  

a)  Acompanhar, controlar e analisar a execução quanto à eficiência, eficácia e a efetividade na realização 

dos serviços prestados;  

b)  Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada;  

c)  Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e controle do objeto deste 

Contrato;  

d)  Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para as devidas correções; 

e)  Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.  

6.2 A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:   

 

a) A licitante vencedora ficará obrigada a atender aos termos do termo de referência e seus anexos e 

edital deste Pregão na forma eletrônica, e discriminação da proposta, e em especial a daquelas estabelecidas 

em lei e as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações.    

b) O transporte deverá ser executado da seguinte forma:   

-  O Transporte, Objeto desta licitação, será executado de acordo com as necessidades da Prefeitura, mediante 

roteiros, dias, horários, prazos indicados pela mesma e constante do Anexo I, e o início da Prestação dos 

serviços será na data determinada no calendário escolar deste município que indique o começo do ano letivo.  

c) O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art. 73, I, “a” e “b” da Lei n.º 

8.666/93. 7.  
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d) O transporte Escolar deverá ser feito de segunda à sexta, sendo que em hipótese alguma a 

Contratada deverá faltar com a condução a não ser por motivo de saúde devidamente atestado e justificado;   

e) Se ocorrer falta da condução pelo motivo acima exposto ou por defeito ocorrido no veículo, a 

Contratada deverá colocar à disposição da Secretaria Municipal de Educação uma outra condução com a 

mesma capacidade, arcando a mesma Contratada com todos os ônus necessários para os serviços 

especificados;    

f) Arcar com todas as despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta contratação relativas à 

troca de óleo, lubrificantes e demais suprimentos e lavagem de veículos;   

g) Fornecer por sua conta, todos os recursos humanos e materiais necessários à execução dos serviços 

contratados;   

h) Competirá à Contratada a administração de todos os funcionários, contratados ou subordinados necessários 

ao desempenho dos serviços objeto deste edital, correndo por sua conta exclusiva os encargos necessários e 

demais exigências das leis trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais outras de qualquer natureza;   

i)  É também de sua responsabilidade exclusiva as despesas com abastecimento e manutenção dos veículos.   

j) A Contratada, terá o direito de exigir a dispensa, que deverá realizar-se dentro de 48h (quarenta e oito 

horas), de todo empregado cuja conduta seja obstáculo ao bom funcionamento do serviço;   

k)  Fornecer, por sua conta, todos os materiais necessários à execução dos serviços contratados de acordo 

com as exigências do Contratante, bem como, ser responsável pelas despesas e encargos, taxas, impostos, 

seguros;   

l) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação que habilitaram quando da sua assinatura.  

l) Ficará a CONTRATADA, a critério do Setor de responsável da Secretaria Municipal de Educação da 

Prefeitura Municipal de Tombos, obrigada a trocar os veículos e/ou motoristas que não atenderem aos 

padrões dos serviços contratados, oferecendo veículo em bom estado de conservação, mecânica, pneus, etc. 

m) O licitante deverá apresentar o Certificado de Registro e Licenciamento do veículo e manter atualizado;   

n) A Secretaria Municipal de Educação, por meio do Setor de Transporte, que se reserva no direito de, 

quando achar necessário, fazer vistorias nos veículos.  

o) A licitante deverá também apresentar as seguintes credenciais dos condutores que serão responsáveis pelo 

transporte: 1) Carteira Nacional de habilitação, categoria D ou E; 2) O motorista que efetuar o transporte 

escolar deverá ter idade superior a 21 anos. 3) Carteira Certificado do Curso de condutores de veículos de 

transportes escolar emitido pelo órgão competente.    

p) Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de acordo com as 

especificações do fabricante, mantendo os veículos em perfeitas condições de segurança, limpeza e higiene; 

q) Substituir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de abalroamento, reparos 

mecânicos, má conservação, sem condições de segurança, higiene ou limpeza.   

r) A CONTRATANTE poderá inspecionar regularmente os veículos e, se constatar alguma irregularidade, 

notificará a Contratada.   

s) Substituir o veículo, quando solicitado por escrito pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a 

partir do recebimento da notificação.  

t) Não permitir que qualquer motorista se apresente ao serviço com sinais de embriagues ou sob efeito de 

substância tóxica;  

u) Efetuar a substituição do motorista, de imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação 

da jornada de trabalho (dobra);   

v) Manter controle de frequência/pontualidade, de seus empregados;   

w) responsabilizar-se por todo e qualquer dano eventualmente ocorrido durante a execução do contrato, 

inclusive sendo responsável pelos alunos transportados. 

x) Seguir o PROTOCOLO SANITÁRIO DE RETORNO ÀS ATIVIDADES ESCOLARES 

PRESENCIAIS NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19 - Revisado pelo Grupo de Trabalho 

criado pela Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 N.º 121, de 27 de janeiro de 2021, do 

Governo do Estado de Minas Gerais. 

   

 CLÁUSULA SETIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

  

7.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n.º. 8.666/93, fica designado o responsável pelo transporte 

escolar, lotado na secretaria de transporte, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.  

  

7.2. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:  
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a)  Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento deste Contrato;   

b)  Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos 

empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada;   

c)  Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços;   

d)  Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.  

  

7.3. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.  

   

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

  

8. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, com 

alterações posteriores;  

  

8.1. O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do 

adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso;  

  

8.2. Caberá ao Responsável pelo setor de Transportes, do CONTRATANTE, o recebimento e a 

atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes ao executado, em pleno acordo com as 

especificações contidas no Anexo I deste Contrato.  

  

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO   

 

9.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em até trinta dias úteis após a apresentação da nota 

fiscal/fatura, dos serviços objeto do Contrato, atestada pelo responsável pelo acompanhamento da execução 

do objeto desta licitação. As referidas notas fiscais deverão ser apresentadas com um intervalo mínimo de 05 

(cinco) dias consecutivos do seu vencimento, no protocolo desta prefeitura, acompanhadas da seguinte 

documentação hábil à quitação: Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços foram 

executados; a Certidão Negativa de Débitos – CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais junto à Fazenda Estadual e ou Municipal;  

  

9.1.1. Eventuais pagamentos efetuados, a maior ou a menor, em virtude de erro no faturamento, poderão ser 

compensados nas faturas seguintes;  

  

9.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 9.1 com a validade expirada, o 

pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo 

ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;  

  

9.3. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a 

CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido 

unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, o direito ao 

recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item 9.1.  

  

9.4. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo acima fixado, tendo o CONTRATANTE dado 

causa ao atraso, o valor do débito será atualizado, desde a data prevista para a sua liquidação até a data do 

efetivo pagamento e a CONTRATADA fará jus a: a) multa moratória de 2%; b) juros moratórios de 1% ao 

mês, calculados pro-rata-die; e c) correção monetária calculada pro-rata-die, com base na variação do INPC;  

  

9.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 

débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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10. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com o 

CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão:  

  

a) Advertência;  

b) Multa;  

c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

  

10.1. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal do atraso e, 

no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor mensal 

da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da Secretaria, a aplicação das demais sanções a 

que se refere esta cláusula, podendo a multa ser cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou 

judicialmente;  

  

10.2. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade;  

  

10.3. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente 

fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE.  

  

10.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 

da CONTRATADA, na forma da lei.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES  

  

11.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei n.º 

8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante Termo 

Aditivo as alterações contratuais que julgarem convenientes.  

  

11.1.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CONTRATADA fica 

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco 

por cento), do valor inicial atualizado do Contrato, conforme rege a Lei 8.666/93.  

  

11.1.1.1. O contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termos aditivos, conforme dispõe o art. 65 

da Lei n.º 8.666/1993 e rescindido unilateralmente pela Administração na ocorrência de qualquer das 

hipóteses previstas nos art. 77 a 80, da referida Lei, em sua redação atual, ou, de comum acordo entre as 

partes, mediante aviso prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias  

  

11.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão 

e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando 

assegurado o contraditório e o direito de defesa:  

  

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for atingida por 

execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;  

  

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão 

da Administração Pública;  

  

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.  

  

11.3. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias que 

sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela 

assumidas. 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 

REPACTUAÇÃO  

  

a) A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 

mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 

incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;  

b. À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a revisão do 

contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 

incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.  

c. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, notas 

fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do 

momento do pedido de revisão do contrato.  

d. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data 

de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o 

aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado.  

e. A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do contrato, 

mediante apostilamento  

  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

  

13.1 Constituem motivo para rescisão do contrato:  

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;  

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 

do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d)  d) O atraso injustificado no fornecimento;  

e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;  

g) O desatendimento das determinações regulares de servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 

execução contratual, assim como as de seus superiores;  

h) O cometimento reiterado de faltas, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei n.º  

8.666/1993;  

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a 

execução do contrato;  

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato;  

m) A supressão, por parte da Administração, de itens, acarretando modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993;  

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração decorrente do 

fornecimento, ou parcelas deste, já recebido ou executado, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação, da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  

p) Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93, em sua atual redação, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis.  

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato;  

  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  
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13.3.  A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou 

extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a XVIII, do artigo 78, da Lei 8.666/93 em sua 

atual redação, e especialmente quando a empresa adjudicatária:  

a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias corridos após o prazo previsto 

neste edital; b) Falir ou dissolver-se; e  

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressa anuência das 

Secretarias de origem.  

13.4. Por acordo entre as partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para a CONTRATANTE.  

  

13.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO  

  

14.1. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONTRATANTE, nos casos 

previstos no Art. 79, inciso I, da Lei n.º 8.666/93, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da 

Administração.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

 

As partes contratantes elegem o Foro da cidade de Tombos, Estado de Minas Gerais, como único 

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento em 3 (três) vias, na presença 

de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.  

  

Tombos, 12 de setembro de 2022. 

 

  

_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE TOMBOS 

Tiago Pedrosa Lazzaroni Dalperio 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

_____________________________________________ 

TR TURISMO LTDA 

Tyago Martins Rodrigues 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

1) Nome:__________________________ 

 

    CPF:___________________________ 

 

2) Nome:____________________________ 

 

    CPF:_____________________________ 

 

 

 


